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No início do século XX, «os terapeutas concordavam que o vício de estimulantes 
e calmantes era mais fácil de se curar que o alcoolismo. 

Foi descoberto que o hábito deveria se considerar uma função da síndrome de 
abstinência, e que qualquer coisa resultava preferível ao seu aparecimento». 

Daí que a opinião pública sobre viciados teve diferentes conotações. «Para os 
fundamentalistas sua conduta caía no terreno de uma «falta de vergonha. 

Para os demais eram pessoas simplesmente excêntricas, como pessoas que 
precisavam de drogas como combustíveis para manter um alto ritmo de 
trabalho». 

Segundo o autor, «nessa época alguns médicos receitavam remédios caseiros 
como morfina, codeína, cocaína e heroína, que cumpriam a mesma função que 
hoje desempenham sedantes e estimulantes sintéticos». 

O autor conclui afirmando que «entre um conjunto de conceitos da época que 
sucumbe a edição das primeiras leis repressivas sobre o consumo».

Fonte: Escohotado, A. (1998): Historia de las drogas III. 7ª Ed. Madrid: Alianza. 

Proibicionismo / Guerra às drogas



Proibicionismo das drogas

As leis de drogas, a nível mundial, são interpretações de 3 
convenções internacionais (proibitivas) sobre Drogas:

- Convenção Única sobre os Estupefacientes (1961)
- Convenção de Viena sobre os Psicotrópicos (1971)
- Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de 

Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas (1988)

Fonte:
https://treaties.un.org
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0154.htm



História do proibicionismo das drogas



O proibicionismo quanto a produção, comércio e consumo 
de drogas se concretizou, em normativos internacionais, nas 
Conferências de Shangai (1909) e de Haia (1912), gerando, a 
partir daí, adesão crescente a esta vertente. 

Nota-se que a Convenção Única sobre os Estupefacientes 
(1961), a Convenção de Viena sobre os Psicotrópicos (1971) e 
a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de 
Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas (1988) têm uma 
adesão praticamente universal, consolidando-se a idéia de 
proibição com criação de mecanismos repressivos, num 
sentido de «guerra às drogas», oriunda do discurso da 
declaração do presidente dos Estados Unidos, em 1971, 
Richard Nixon. 



Fonte: O invasor americano. https://youtu.be/5fr_H_G47hU
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Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de 
Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas (1988)

Artigo 3º, 2 (sobre o consumo):

“A reserva de seus princípios constitucionais e dos conceitos 
fundamentais de seu ordenamento jurídico, cada uma das Partes 
adotará as medidas que sejam necessárias para tipificar como 
delitos penais conforme o seu direito interno, quando se 
cometam intencionalmente, a posse, a aquisição ou o cultivo de 
estupefacientes ou substâncias psicotrópicas para o consumo 
pessoal contrário do disposto na Convenção de 1961, na 
Convenção de 1961 na sua forma emendada ou no Convênio de 
1971.”



Princípios constitucionais
- Princípio da dignidade da pessoa humana;
- Princípio da intervenção mínima (do Estado);
- Princípio da insignificância;
- Princípio da transcendentalidade (só punir dano alheio);
- Princípio da presunção de inocência;
- Princípio da igualdade (oposto da seletividade);
- Princípio da proporcionalidade (aplicação da pena);
- Princípio da verdade real (análise da circunstância);
- Princípio do devido processo legal (imparcialidade);
- Princípios do contraditório e da ampla defesa.



O consumo de drogas, realizado individualmente e em 
ambiente privado, não constitui crime, pois, neste 
cenário, o comportamento não põe em risco o bem 
jurídico protegido (a saúde coletiva), motivo por que o 
ato não se reveste de tipicidade penal. 

(por isso não há previsão legal proibindo ações como 
“consumir”, “inalar”, “injetar” etc.).
Fonte: ESTEFAM, A. e GONÇALVES, V. E. R. (2016). Direito Penal Parte Geral. Esquematizado (Pedro Lenza, org). 5ª
Ed. São Paulo: Saraiva.

Princípio da transcendentalidade ou da alteridade

O direito penal somente pode incriminar comportamentos que 
produzem lesões a bens alheios (Roxin).



Conceitos fundamentais

Fonte: La 
classification du
rapport Pelletier
(1978), citado por 
Caballero e Bisiou
(2000), Droit de la
drogue.

Caballero, Francis. 
Bisiou, Yann (2000). 
Droit de la drogue. 
2ème éd. Paris: 
Dalloz. 827 p.

https://repositorio-
aberto.up.pt/bitstream/10216/111056/2/2296
81.pdf



Fonte: 
NUTT, D. J.; et al (2010). Drug harms in the UK: a multicriteria decision analysis. , 376(9752), 0–1565. doi:10.1016/s0140-6736(10)61462-6

https://www.economist.com/graphic-detail/2019/06/25/what-is-the-most-dangerous-drug



Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de 
Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas (1988)

Artigo 3º, 4, a (sobre o tráfico):

“Cada uma das Partes irá dispor que pelo cometimento dos delitos 
tipificados em conformidade com o parágrafo 1 do presente artigo 
se apliquem sanções proporcionais à gravidade destes delitos, tais 
como a pena de prisão ou outras formas de privação de liberdade, 
as sanções pecuniárias e o confisco.”



Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de 
Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas (1988)

Artigo 3º, 4, c:

“Não obstante o disposto nos incisos anteriores (consumo ou 
tráfico), nos casos apropiados de infrações de caráter leve, as 
Partes poderão substituir a declaração de culpabilidade ou a 
condenação pela aplicação de outras medidas tais como as de 
educação, reabilitação ou reinserção social, assim como, quando 
o delinquente seja um toxicômano, de tratamento e pós-
tratamento.”



Modelos de Controle de Drogas:

-Proibicionismo
-Reducionismo (Redução de Danos)
-Despenalização / Proibicionismo Moderado
-Legalização

Boiteaux, L. (2017)

Modelos de regulação



-Descriminalização legislativa – Abolitio Criminis
-Descriminalização substitutiva – outro ramo do Direito
-Descriminalização judicial - princípio da insignificância, 
inconstitucionalidade

Carvalho, S. de. (2016).

Modelos de regulação



Criminalização
Descriminalização (Pacula, R. L., et al, 2004)
Despenalização (Pacula, R. L, et al, 2004)
Legalização (Mead, A. P., 2014) 
Liberalização (Caulkins et. al, 2016)

Consumo, Cultivo ou Comércio

Qual droga

Qual finalidade (recreativa, medicinal, científica)

Fonte: MEAD, A. P. (2014). International Control of Cannabis in PERTWEE, R. G. (org). Handbook of Cannabis. New York: Oxford University
Press.

PACULA, R.L. et al. (2004). What Does it Mean to Decriminalize Marijuana? A Cross-National Empirical Examination. Center for the Study
of Law and Society, Jurisprudence and Social Policy Program, U.C. Berkeley. Available at: http://www.escholarship.org/uc/item/9v76p00j 
(accessed September 20, 2013). 

CAULKINS et. al. (2016). Marijuana Legalization – What everyone needs to know. Second Edition. Oxford: University Press.

Modelos de regulação



Traduzido de: 

Caulkins et al. (2015). Considering Marijuana Legalization. Research Report. Calif: Rand Corporation. 

Modelos de regulação



Exemplos de diferentes formas de regular as drogas

- Despenalização do porte para consumo de todas as drogas – Brasil

- Descriminalização do consumo de todas as drogas – Portugal

- Penas pecuniárias para consumo em ambiente público de todas as 
drogas/Clubes canábicos - Espanha

- Legalização do consumo, comércio e cultivo de Cannabis
(monopólio e controle estatal) - Uruguai

- Legalização do consumo, comércio e cultivo de Cannabis
(particular) - Washington e Colorado (EUA) 

- Legalização da venda (varejo) de Cannabis - Holanda



Portugal:
- Estratégia Nacional – reunião de especialistas – democracia participativa, que culminou na 
criação da nova lei que descriminalizou o consumo (em vigência desde 2001)
- Criação das Comissões para a Dissuasão da Toxicodependência
- Suspensões – prioridade para tratamento
- Traficante-consumidor 
(quando o agente tiver por finalidade exclusiva conseguir drogas para uso pessoal e for 
apreendido com até 5 DD) 

Espanha:
- Consumo interditado apenas em ambiente público – somente com multa
- Clubes sociais de Cannabis – jurisprudência unânime (auto-consumo compartilhado)

Uruguai:
-Apenas prestação de serviço comunitário para abuso do consumo em público
-Comércio de Cannabis em farmácias autorizadas, Clubes sociais de Cannabis e Cultivo doméstico
-Punição maior para tráfico de pasta base e crack

Portugal, Espanha e Uruguai:
-Penas menores para tráfico de drogas que causam menos danos à saúde
-Sem critérios objetivos para diferenciação entre tráfico e consumo

Fonte: https://repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/111056/2/229681.pdf

Experiências ibero-americanas







Quantidade de drogas 
Portugal

Portaria nº 94/1996
(Anexa à lei de 
Drogas – DL 15/93)

Fonte:
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=192&tabela=leis&so_miolo



Estatísticas sobre interdição de drogas
Portugal

Fonte: Relatório Anual 2016 – A situação do país em matéria de drogas e toxicodependências – Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas 
Dependências (SICAD) – Polícia Judiciária. http://www.sicad.pt/PT/Publicacoes/Paginas/default.aspx



Estatísticas sobre interdição de drogas
Espanha

Fonte: Anuario Estadístico del Ministerio del Interior – 2017 - Fuerzas y Cuerpos de Seguridad del Estado, el Departamento de Aduanas e Impuestos 
Especiales, y por los cuerpos policiales de las comunidades autónomas de Cataluña, País Vasco y la Comunidad Foral de Navarra. .
http://www.interior.gob.es/web/archivos-ydocumentacion/documentacion-y-publicaciones/anuarios-y-estadisticas
http://www.interior.gob.es/documents/642317/1204854/Anuario_estadistico_2017_con_accesibilidad_EN_LINEA.pdf/09bb0218-7320-404c-9dd5-
58f4edec914f



Estatísticas sobre interdição de drogas
Brasil

Volume de ocorrências policiais registradas.

Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública – 2017 – Fórum Brasileiro de Segurança Pública - Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou 
Defesa Social; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
<http://www.forumseguranca.org.br



Fontes:
https://youtu.be/2Qunslb-yNM

https://youtu.be/DKmJjs2zjKQ

Exceções contemporâneas ao proibicionismo / 
Redução de riscos e minimização de danos – Clubes Sociais de Cannabis



Fonte: https://repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/111056/2/229681.pdf

Exceções contemporâneas ao proibicionismo / 
Redução de riscos e minimização de danos – Clubes Sociais de Cannabis



Sala de consumo vigiado
Sala de chuto
Salas de Consumo Supervisionado
Salas de Consumo de Drogas
Locais de Injeção Supervisionada
Serviços de Consumo Supervisionado
Sala de Consumo Assistido

Exceções contemporâneas ao proibicionismo / 
Redução de riscos e minimização de danos



Fonte: https://youtu.be/CDZ0K0Lg0dc

Exceções contemporâneas ao proibicionismo /Redução de riscos 
e minimização de danos - Salas de Consumo de Drogas

Tratamento com substituição para heroína (com metadona)



Fonte: https://youtu.be/CDZ0K0Lg0dc

Exceções contemporâneas ao proibicionismo /Redução de riscos 
e minimização de danos - Salas de Consumo de Drogas

Troca e distribuição de seringas descartáveis



Fonte: https://youtu.be/CDZ0K0Lg0dc

Exceções contemporâneas ao proibicionismo /Redução de riscos 
e minimização de danos - Salas de Consumo de Drogas



Fonte: https://www.rtp.pt/noticias/pais/sala-de-consumo-de-drogas-com-mais-de-100-utentes-regulares_v1325625

Exceções contemporâneas ao proibicionismo /Redução de riscos 
e minimização de danos - Salas de Consumo de Drogas

Ambiente para consumo, com material à disposição



Exceções contemporâneas ao proibicionismo /Redução de riscos 
e minimização de danos - Salas de Consumo de Drogas

Fonte: https://www.rtp.pt/noticias/pais/sala-de-consumo-de-drogas-com-mais-de-100-utentes-regulares_v1325625

Ambiente para consumo, com material à disposição



Fazer a higiene, trocar a roupa, cortar o cabelo

Fonte: https://www.rtp.pt/noticias/pais/sala-de-consumo-de-drogas-com-mais-de-100-utentes-regulares_v1325625

Exceções contemporâneas ao proibicionismo /Redução de riscos 
e minimização de danos - Salas de Consumo de Drogas
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